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PARTE I:  INTRODUÇÃO À ECONOMIA PARA EXECUTIVOS
1 INTRODUÇÃO E METAS DA EMPRESA
Tradicionalmente, a economia se divide em microeconomia e macroeconomia. A microeconomia lida com a teoria da escolha individual, isto é, as decisões tomadas por uma unidade consumidora específica, por exemplo, um indivíduo, ou uma unidade produtora, tal como uma empresa. A macroeconomia se concentra na economia como um todo e nas condições de equilíbrio econômico geral. 

Os economistas de empresas apóiam-se em ambos os ramos da economia durante o processo de tomada de decisão. Embora os dirigentes de uma empresa possam fazer pouco para modi​ficar a economia agregada, suas decisões devem ser coerentes com a perspectiva econômica do momento.  Os tipos de decisões tomadas por gerentes normalmente envolvem questões de alocação de recursos no âmbito da organização a curto e a longo prazos. 

No curto prazo, um gerente pode estar interessado na estimativa da demanda e nos relacionamentos de custo a fim de tomar decisões sobre que preço cobrar por um produto e a quantidade a ser produzida. As áreas da microeconomia que lidam com a teoria da demanda e a teoria do custo e da produção obviamente são úteis para a tomada de decisão que envolve tais assuntos. A teoria macroeconômica também parti​cipa da tomada de decisão quando um gerente tenta prever a demanda futura baseando-se em forças que influen​ciam toda a economia. 

No longo prazo, decisões devem ser tomadas com relação a expandir ou reduzir as instalações de produção e distribuição, desenvolver e comercializar novos produtos e, possivelmente, adquirir outras empresas. Essas decisões requerem, basicamente, que a organização realize investimentos de capital, isto é, investimentos feitos no período atual que deverão produzir retornos em períodos futuros. Os economistas desenvolveram uma teoria de orçamento de capital que pode ser empregada para se decidir sobre a realização de gastos de capital específicos. 

O módulo de Economia para executivos lida com o desenvolvimento de conceitos econômicos, tanto da microeconomia quanto da macroeconomia, no sentido de dar suporte conceitual para o desenvolvimento de outras disciplinas do curso de Finanças. Tais conceitos podem ser aplicados a problemas de tomada de decisões do mundo real, enfrentados por instituições públicas, privadas e sem fins lucrativos.

1.1 O MODELO DE TOMADA DE DECISÃO 

A capacidade para tomar boas decisões é a chave para um desempenho gerencial bem-sucedido:

a)  Os dirigentes de empresas com fins lucrativos se defrontam com uma ampla gama de decisões importantes nas áreas de precificação, escolha do produto, controle de custos, propaganda, investimentos de capital e política de dividendos, para mencio​nar apenas algumas;

b) Os gerentes que atuam nos setores públicos e de entidades sem fins lucrativos se defrontam com uma gama de decisões. Por exemplo, o diretor de uma escola pública, por exemplo, precisa decidir como alocar fundos entre necessidades concorrentes tais como viagens, serviços telefônicos e trabalho das secretárias. Decisões de pra​zos mais longos precisam ser tomadas a respeito de novas instalações, novos programas, a compra ou o arrendamento de um novo computador etc; 

c) Os dirigentes do setor público se defrontam com decisões como o planejamento de capacidade para sistemas viários públicos, a aplicação das leis de livre concorrência e alternativas para reduzir o consumo de energia. A tomada de decisão em cada uma dessas áreas possui diversos elementos comuns conforme mostra a figura 1.
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Figura 1 - O processo de tomada de decisão

Exemplo de aplicação do processo de tomada de decisão:

Imagine que em uma determinada cervejaria foi constatado que a margem de lucro tem apresentado quedas nos últimos dois anos.
	DRE
	2005
	2006
	2007

	Receita de Vendas
	100%
	100%
	100%

	Custo do produto vendido
	70%
	73%
	76%

	Margem bruta
	30%
	27%
	24%

	Despesas
	15%
	15%
	15%

	Margem líquida
	15%
	12%
	9%


Várias hipóteses foram levantadas para o problema tais como: a) erros na determinação de preços; b) problemas com aumento de custos de materiais; c) problemas com o pessoal da área de produção; d) equipamentos obsoletos. 

Pede-se:

a) Para cada uma dessas hipóteses, apresente as possíveis soluções;

b) Quais as possíveis considerações que devem ser feitas para cada uma dessas soluções?

c) Imagine que o problema esteja relacionado com o uso de equipamentos tecnologicamente ineficiente. Para resolver este problema, duas alternativas foram apresentadas: 1)  atualizar e substituir o equipamento da fábrica e (2) construir uma fábrica totalmente nova, na área suburbana da cidade. Neste caso, quais informações devem ser consideradas, ao tomar essa decisão? 
1.2 O PAPEL DO LUCRO

Em um sistema de livre-empresa, os lucros econômicos desempenham um papel importante para orientar as decisões feitas por milhares de unidades econômicas concorrentes e independentes. A existência de lucros (resultantes de receitas maiores que os custos) determina o tipo e a quantidade de bens e serviços produzidos e vendidos. Ela também determina a demanda por diversos fatores de produção - mão-de-obra, capital e recursos naturais. 

O Lucro econômico é a diferença entre a receita total (RT) e o custo econômico total (CT). 

L = RT - CT

A receita total é medida em termos de resultado das vendas de uma empresa, medida pela multiplicação do preço de vendas pela quantidade vendida. 

RT = Pu X Qv

O custo econômico de qualquer atividade pode ser considerado como a oportunidade alternativa de maior valor da qual se abre mão. A empresa, a fim de atrair recursos econômicos para alguma atividade, deve pagar um preço por esses fatores (mão-de-obra, capital e recursos naturais) que seja suficiente para convencer os detentores desses recursos a sacrificar alternativas e a direcionar os recursos para essa utilização.  O Custo é medido pela soma entre os custos variáveis totais (CVT)e o custo fixo total de uma empresa (CFT).

CT = CVT + CFT

O Custo Variável Total (CVT) é igual ao Custo Variável Unitário (CVu) multiplicado pela Quantidade Vendida (Qv)

CVT = CVu X Qv

Então:

CT = Cvu X Qv + CFT

O Lucro econômico então é igual a:

L = (RT) – (CVT + CFT)

L = (Pu X Qv) – (CVu X Qv + CFT)

L = Pu X Qv – CVu X Qv – CFT

L = (Pu – Cvu) X Qv – CFT

1.4 TEORIA DO LUCRO 

1.4.1  Teoria do lucro associado ao risco

Alguns economistas têm argumentado que os lucros econômicos acima de uma taxa de retorno normal são necessários para compensar os proprietários da empresa pelo risco que assumem quando realizam seus investimentos. Em virtude de os acionistas de uma empresa não terem direito a uma taxa de retorno fixa sobre seu investimento - isto é, eles são credores residuais dos recursos da empresa -, eles precisam ser pagos por esse risco na forma de uma taxa de retorno maior. 

A teoria do lucro associado ao risco é desenvolvida no contexto de lucros normais, no qual normal é definido em termos do risco relativo de investimentos alternativos. Os lucros normais para uma empresa de risco elevado devem ser maiores que os lucros normais de empresas que possuem risco menor, tais como concessionárias de saneamento básico. 

1.4.2 Teoria do lucro baseado no equilíbrio dinâmico 
De acordo com a teoria do lucro baseada no equilíbrio dinâmi​co, existe uma taxa de retorno normal de equilíbrio a longo prazo (ajustada para o risco) que todas as empresas deve​riam ter a tendência de ganhar. No entanto, em qualquer ocasião, uma empresa específica ou as empresas de um determinado setor podem obter uma taxa de retorno maior ou menor do que esse nível de retorno normal a longo prazo. Isso pode ocorrer por causa de movimentações temporárias (choques) em vários setores da economia. 

Por exemplo, as empresas dos Estados Unidos que produziam petróleo e gás natural tiveram um aumento considerável dos lucros em razão de falhas na oferta após a invasão do Kuwait pelo Iraque em 1990. As taxas de retorno aumen​taram substancialmente. No entanto, esses retornos elevados diminuíram logo após o fim da guerra, ocasião em que as condições de mercado levaram a um excesso de oferta. 

De modo similar, se uma fonte de energia nova e econômica viesse a ser descoberta, os preços do petróleo dimi​nuiriam substancialmente. Ao longo do tempo, alguns produtores sairiam desse mercado cada vez menos lucrativo, até que uma taxa de retorno normal voltasse a existir para as empresas remanescentes. A incapacidade do nosso sis​tema econômico de ajustar-se instantaneamente às alterações nas condições de mercado pode resultar em lucros a curto prazo acima ou abaixo dos níveis normais (lucros extraordinários).

1.4.3 Teoria do lucro associado ao monopólio 
Em alguns setores, uma empresa é efetivamente capaz de dominar o mercado e obter potencialmente taxas de retorno acima do normal durante um longo período. Essa capacidade de dominar o mercado pode surgir de economias de escala (uma situação na qual uma grande empresa pode produzir unidades adicionais do produto a um custo menor daquele de empresas menores), controle dos recursos naturais essenciais, controle de patentes críticas ou restrições governamentais que impedem a concorrência.

1.4.4 Teoria do lucro associado à inovação 

A teoria do lucro associado à inovação sugere que lucros acima do normal constituem a recompensa de inovações bem-sucedidas. Empresas que desenvolvem produtos originais, de alta qualidade (tal como a Microsoft na indústria de software para computadores), ou empresas que identificam com sucesso oportunidades de mercado únicas (tal como a Federal Express) são recompensadas com o potencial para lucros acima do normal. 

A busca pelo lucro extraordinário, por meio da inovação, tem sido uma importante estratégia de desenvolvimento e crescimento das empresas. 

1.4.5 - Teoria do lucro associado à eficiência gerencial

 A teoria do lucro associado à eficiência gerencial possui uma relação estreita com a teoria do lucro associado à inovação. Essa teoria afirma que lucros acima do normal podem surgir por causa das aptidões gerenciais excepcionais de empresas bem dirigidas. A capacidade de auferir lucros acima do normal em função da aplicação de aptidões gerenciais de alta qualidade representa um incentivo contínuo para uma maior eficiência em nosso sistema econômico. 

Nenhuma teoria do lucro por si só pode explicar as taxas de lucro observadas em cada indústria, nem essas teorias são sempre mutuamente excludentes. O desempenho de lucro constitui invariavelmente o resultado de muitos atores, incluindo o risco diferencial, a inovação, as aptidões gerenciais, a existência do poder de monopólio e eventos ocasionais. O importante é lembrar que o lucro e as oportunidades de lucro desempenham um papel fundamental na determinação da alocação eficiente de recursos.
1.5 OBJETIVO DA EMPRESA 

1.5.1 Maximização do Lucro

Um modelo econômico usual da empresa supõe que o objetivo dos proprietários consiste em maximizar os lucros. Esse modelo do comportamento da empresa quanto à maximização dos lucros tem sido extremamente rico em suas implicações para a tomada de decisão. As regras de decisão marginal (e incremental) que surgiram dessa teoria proporcionam diretrizes muito úteis para se tomar uma ampla gama de decisões de alocação de recursos. Por exemplo, se o custo incremental for definido como a alteração no custo total resultante de uma decisão e se a receita incremental for definida como a variação na receita total resultante de uma decisão, qualquer decisão da empresa será "lucrativa se ocorrerem um dos seguintes resultados: 

1.
Ela aumenta a receita mais do que os custos. 

2.
Ela diminui alguns custos mais do que aumenta outros (supondo que as receitas permaneçam constantes). 

3.
Ela aumenta algumas receitas mais do que diminui outras (supondo que os custos permaneçam constantes). 

4.
 Ela reduz os custos mais do que a receita. 

O modelo simples de maximização dos lucros da empresa tem proporcionado aos decisores idéias úteis a respeito do gerenciamento e da alocação eficiente de recursos. No entanto, o modelo de maximização dos lucros é limitado porque não inclui o fator tempo no processo de decisão nem considera o risco. O modelo de maximização do yalor do acionista suplanta essas limitações.

1.5.2 Maximização da Riqueza dos Acionistas 

A tomada de decisões econômicas eficaz exige uma compreensão da(s) meta(s) da empresa. Que objetivo(s) deve(m) guiar a tomada de decisões empresariais? Isto é, o que os dirigentes devem tentar obter para os proprietários da empresa? O objetivo da empresa mais amplamente aceito consiste em maximizar o valor da empresa para os seus proprietários, isto é, maximizar a riqueza dos acionistas. A riqueza dos acionistas é medida pelo preço de mercado das ações ordinárias de uma empresa. 

A meta de maximização da riqueza dos acionistas indica que os dirigentes de uma empresa devem maximizar o valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados para os proprietários (acionistas). Por uma questão de simplicidade, vamos considerar neste ponto que fluxos de caixa sejam o mesmo que lucros. 
2 O FUNCIONAMENTO DA ECONOMIA NO SISTEMA CAPITALISTA

Se a economia de um país está em um momento normal de funcionamento, para produzir, os industriais necessitam comprar matérias-primas, insumos, máquinas e equipamentos de outras empresas e contratar mão-de-obra, pagando salários. Esta mão-de-obra, proveniente de unidades familiares, necessita comprar alimentos e outros produtos industrializados. Com isso, o comércio cresce, fazendo crescer a capacidade de produção das indústrias contratantes e a atração por novas empresas do mesmo setor. Assim, muitas empresas de fornecimento, e até mesmo concorrentes, acabam surgindo, mais mão-de-obra é contratada e mais salários são pagos. Como conseqüência, outros setores, como o bancário, o de transporte, o de serviços e o de diversões, também são incentivados pelo aumento da produção e do consumo. Isso tudo leva a uma maior interdependência entre as atividades econômicas dentro de um país.

Com o aquecimento do mercado, os empresários buscam ampliar seus negócios, recorrendo a empréstimos bancários e, muitas vezes, à venda de ações das suas empresas na Bolsa de Valores. Os compradores que aplicam seus excedentes em ações crêem que a empresa dará lucro e, se isso ocorre, o lucro é dividido proporcionalmente entre os acionistas. Diariamente, as ações são negociadas segundo as expectativas de lucro dos investidores. Se a expectativa é de alta, o preço das ações sobe. Quanto mais ações são compradas, maior é a subida dos preços, o que atrai mais investimentos.

A expansão do capitalismo industrial fez esse sistema crescer significativamente, pois, com a geração de excedentes, os países passam a estabelecer relações entre si, por exportação (do produto em excesso) e importação (de produtos para atendimento às necessidades ilimitadas). Além disso, capitalistas estrangeiros, atraídos pelos resultados das empresas, começam a investir no país, assim como capitalistas do país podem investir em empresa estrangeira, aproveitando seus resultados. 

Imagine que, depois desse período de expansão, por exemplo, um segmento da indústria não consegue vender a sua produção. Este segmento terá que demitir funcionários e deixar de comprar matéria-prima e equipamentos. A crise se alastrará para esses dois outros segmentos. Novas demissões serão feitas. Sem emprego, os assalariados diminuirão o consumo. Isso levará a crise para as fábricas de bens de consumo, para o comércio e para as fazendas. Com as atividades produtivas e comerciais em declínio, os bancos, os segmentos de diversões e de serviços perderão os seus clientes e demitirão mais pessoas. Como resultado desse processo, ocorre a fase de crise que se estende, igualmente, aos outros países de forma generalizada.

Percebe-se então que o sistema capitalista pode apresentar fases de expansão seguidas de fases de desaceleração, mostrando a instabilidade e a fragilidade do sistema, sempre sujeito a crises cíclicas. A história do capitalismo tem mostrado que o próprio processo de expansão cria condições para a crise e as medidas para solucioná-la criam as condições para uma nova fase de expansão. Esse raciocínio explica a Crise de 1929 e outros momentos de crise e de crescimento da economia.
Box 1
A CRISE DE 1929 - QUEDA DO ÍNDICE GERAL DA BOLSA DE NOVA YORK

Fabrício Molica de Mendonça

A crise da economia mundial de 1929 causou o colapso das cotações na bolsa de Nova York. Para entender a origem dessa crise, é preciso entender a economia no sistema capitalista, que é composta de várias atividades interdependentes e sujeitas a efeitos positivos em fases de expansão e a efeitos negativos em fases de recessão.

A Economia Americana na Década de 20 e as Causas da Crise de 1929

Na década de 1920, a economia americana estava em plena expansão. O carro-chefe do crescimento industrial eram as fábricas de automóveis. A Ford e a General Motors fabricavam mais de 1 milhão de carros por ano. Isso estimulava o crescimento de siderúrgicas, metalúrgicas, fábricas de pneus, vidros e estofamentos. Assim, cidades cresciam por todo o território americano.

A razão da expansão da economia americana nessa época era o sistema de linha de montagem, que multiplicava rapidamente a produção. Nesse sistema, um operário especializava-se em executar apenas uma tarefa, de modo que o carro resultava do trabalho combinado de vários operários.

Nessa década, a produção em massa na indústria americana abrangeu também novos produtos, que, aos poucos, foram ganhando destaque na vida moderna. Milhões de geladeiras, fogões, rádios e gramofones saíam das linhas de montagem. Esses produtos já existiam anteriormente, mas, com a massificação, ficaram ao alcance das famílias de classe média. Logo, os produtos industriais americanos eram exportados para a Europa e para o resto do mundo. 

Nessa época, quando a empresa queria ampliar vendas, investia no aumento da capacidade produtiva, com aquisição de mais máquinas e equipamentos e contratação de mais mão de obra. Os recursos necessários eram oriundos de ações negociadas em bolsa e o aumento da procura pelas ações fazia o preço subir, o que atraía mais investidores.

Esse período de crescimento e euforia começou a apresentar problemas sérios a partir de 1925, chegando ao ápice com a queda do índice geral da bolsa de Nova York, em 1929, marcando o período de recessão e crise que abalou toda a economia mundial.

As causas que desencadearam essa crise são diversas:

a) A interdependência econômica internacional após a primeira guerra mundial

Até o início da Primeira Guerra, as grandes potências industriais reservavam mercados para obter matérias-primas e vender seus produtos manufaturados, mas, durante a Primeira Guerra, passaram a depender do fornecimento de matérias-primas, alimentos e armas. Os Estados Unidos, por entrarem na guerra no seu último ano e não terem guerra em seu território, passaram a ser o principal fornecedor dos países aliados, elevando as suas exportações e acelerando o crescimento de sua economia. 

Após o período de guerra, muitos países europeus tinham grande parte do seu parque industrial, rodovias e ferrovias destruídas. Para os governantes desses países, a prioridade era recuperar a economia, em que a inflação alcançava índices elevados, levando à necessidade de capital externo, que veio como empréstimos dos Estados Unidos, o que elevou a interdependência entre a economia européia e a americana.

Nesta época, os Estados Unidos se tornaram uma das mais poderosas nações industriais do mundo. Além de empréstimos, continuaram fornecendo matérias-primas, máquinas, equipamentos, mercadorias e alimentos para a Europa, acelerando ainda mais o crescimento interno de suas indústrias.

Por um lado, houve o aumento da circulação geral de bens e fundos. Por outro lado, na hipótese de uma crise, esta teria também caráter mundial.

b) A recuperação dos países europeus e a crise da superprodução

Os Estados Unidos forneceram capitais para a reconstrução da economia européia que, num intervalo relativamente curto (1918 – 1924), conseguiu recuperar-se. Essa recuperação dos países europeus, potenciais compradores dos Estados Unidos, provocou efeitos negativos diretos na economia norte-americana, pois levou à redução de consumo dos produtos norte-americanos, no momento em que a produção estava apresentando crescimentos contínuos. Isso levou à crise de superprodução.

c) A concentração de renda e a redução do consumo interno

Durante a década de 1920, a renda foi concentrada por grandes banqueiros, negociantes e industriais, que controlavam a economia, elevando artificialmente os preços dos produtos e baixando salários, reduzindo a capacidade de consumo da população. Isso fez os ricos ficarem mais ricos, mas fez os pobres ficarem mais pobres.

 Apesar dessa gradativa redução interna do consumo, a euforia no mundo dos negócios era imensa, pois as exportações para a Europa, antes da reestruturação, e para a América do Sul garantiam a expansão das vendas.

Com a redução do consumo por parte da Europa, as indústrias foram forçadas a diminuir a produção e a demitir funcionários, reduzindo ainda mais o seu mercado consumidor, agravando a crise. 

d) A crise da agricultura americana

No período de guerra e no pós-guerra, empresários agrícolas norte-americanos investiram muito na aquisição de máquinas, equipamentos, insumos e terra, para atender à demanda crescente dos mercados internos e externos. 

Contudo, a partir de 1924, a reestruturação da Europa causou queda na procura por produtos agrícolas no momento da mecanização e ampliação em terras cultivadas, levando à superprodução. Com isso, o preço dos produtos caiu significativamente, já que os produtores vendiam seus produtos para saldar dívidas e hipotecas.

A dificuldade em vender produtos agrícolas era tamanha que muitos agricultores pegaram empréstimos para armazenagem e, por não conseguirem vender alimentos para pagar os empréstimos, acabaram perdendo suas terras. 

e) A especulação financeira no mercado de títulos e valores 

Durante todo o período de prosperidade americana na década de 20, facilitava-se o crédito para pequenos investidores comprarem ações na bolsa, como forma de elevar a captação de recursos para as empresas e dinamizar o mercado financeiro.

A idéia de enriquecimento rápido logo passou a ser o principal objetivo de muitos e o caminho mais curto para a riqueza parecia ser a Bolsa de Valores. De um lado, os empresários lançavam cada vez mais ações e, do outro, essas ações eram compradas, sob um clima de expectativa de lucro imediato e de euforia econômica.

Entre 1925 e 1929, a redução do consumo e a superprodução não abalaram, de imediato, os resultados das bolsas, já que o índice geral dos títulos do setor industrial continuava em alta sem existir correspondente crescimento no consumo e na produção que justificasse tão altas cotações. As cotações elevadas eram produtos de atividade meramente especulativa do grupo de investidores que comprava grandes quantidades de títulos em baixa, induzindo outros a também comprar mais, aumentando a procura, o que elevava seus preços. Quando os especuladores vendiam seus títulos, obtinham lucros pela diferença entre o valor de venda e o valor de compra.

Assim, foi sendo construído um castelo de areia, que só se manteria de pé se o público continuasse a confiar no mercado e a investir em ações. 

O Desenvolvimento e as Conseqüências da Crise de 1929

A partir de 1925, havia indícios de problemas na economia americana que poderiam afetar a bolsa. Apesar da percepção da gravidade da situação, nenhuma atitude foi tomada, pois, na época, predominavam idéias do liberalismo econômico, em que o governo não deve intervir na economia, pois o mercado encontra melhor solução.

Em 1929, delineou-se um processo de superprodução. As indústrias européias voltavam a produzir em ritmo acelerado, voltando a fazer concorrência aos produtos americanos, provocando a queda dos preços e do lucro empresarial. A produção das fábricas americanas já não era comprada com tanta facilidade. A concentração de renda na sociedade americana, entre outros efeitos, reduzia o consumo. 

O efeito disso sobre as cotações das ações na Bolsa de Valores foi catastrófico. Em 29 de outubro de 1929, com lucros em queda livre, a cotação das ações despencou. 16 milhões de títulos foram postos à venda, sem compradores. Milhões de pessoas ficaram na miséria do dia para a noite. A economia americana entrava em um processo acelerado de desorganização. A queda se acelerou e, no começo de novembro, os títulos perderam mais de um terço de seu valor. No início de 1930, houve melhora nas cotações, mas os grandes especuladores despejaram seus títulos no mercado e novo pânico ocorreu, arruinando milhares de pequenos investidores que pegaram prestações de empréstimos para compra das ações sem valor de que eram portadores. A queda se intensificou. Por exemplo, na Bolsa de Valores de Nova York, as ações da US Steel, de 250 caíram para 22 pontos, e as ações da Chrysler, de 135 caíram para 5 pontos.

Logo milhares de empresários evitaram aplicar mais dinheiro e fecharam suas fábricas, despedindo os empregados. O desemprego atingiu milhões de trabalhadores e agravou a crise de empresas sobreviventes, pois os trabalhadores não tinham dinheiro para comprar. A crise arruinou o comércio e o setor de serviços, alastrando por toda a economia. Como os preços não compensavam os custos de transporte, agricultores chegaram a queimar a produção e o desabastecimento levou fome às cidades americanas e as filas para distribuição gratuita de comida pelo governo eram comuns. A economia americana mergulhou na recessão.

Em razão da enorme importância da economia americana na economia mundial, a crise logo atingiu outros países, pois:

a) Os investimentos e empréstimos americanos foram retirados do continente europeu. Para a Europa, isso não poderia ser pior. Na Alemanha assolada pela inflação, o povo correu aos bancos para retirar dinheiro e estocar mercadorias em casa, anulando esforços para reerguer a economia tão prejudicada pela Primeira Guerra;

b) Grande parte dos bancos quebrou, falindo empresas que tinham depósitos em conta-corrente. Na Áustria, o principal banco faliu;

c) Linhas de crédito americanas para países estrangeiros não foram abertas e os capitais antes investidos no exterior foram repatriados e, muitas vezes, reinvestidos no longo prazo, ficando indisponíveis na época;

d) A importação de produtos estrangeiros foi reduzida, causando crise em países fornecedores. O Brasil tinha os Estados Unidos como principal comprador de café, cujo preço ruiu em época de superprodução. Países, tais como Brasil, Argentina e México, tentaram sustentar preços agrícolas no mercado mundial reduzindo estoques, causando desorganização no comércio internacional;

e) O desemprego mundial cresceu exponencialmente, pois, de 10 milhões em 1929, chegou a 30 milhões em 1932. Sem emprego, não há renda e consumo e, por isso, não há produção e emprego, em um ciclo de entropia.

A Saída da Crise de 1929

A crise de 1929 teve efeitos devastadores sobre a sociedade americana. Quinze milhões de desempregados, fábricas fechadas, agricultores vendo as suas propriedades tomadas pelos banqueiros, greves e revoltas agitando o país. A América estava à beira de uma revolução social. O povo culpava o presidente pela crise e, nas eleições de 1932, votou no candidato da oposição, o candidato do Partido Democrata, Franklin Roosevelt, que prometeu o crescimento da economia e criou o programa chamado New Deal. 

O programa New Deal implicou intervenção marcante do Estado na economia, inaugurando um maior dirigismo econômico, já que antes prevalecia o regime de livre-concorrência e de muito pouca interferência do Estado na economia. Foram criadas agências governamentais para administrar as inúmeras obras públicas, destinadas a reerguer a economia. Para empregar milhões de desempregados, o governo partiu para a construção barragens, usinas hidrelétricas, estradas, reflorestamentos, etc; estabeleceu o salário desemprego e um salário mínimo e garantiu o direito a sindicato e a luta por melhores salários. A agricultura foi beneficiada com muitos créditos e energia barata.

Essas medidas tiveram resultados bastante satisfatórios. A população empregada voltou a consumir e, lentamente, os bancos, as indústrias e o comércio retomaram as suas atividades. Com a ampliação do mercado consumidor nas cidades e a reorganização dos transportes e da economia, os agricultores se sentiram novamente estimulados a plantar e as cidades voltavam a ser abastecidas regularmente. A situação dos pobres melhorou. Em 1936, os indicadores econômicos mostravam que a recessão já tinha passado. A expansão se deu lentamente e os tempos de crise profunda foram ficando para trás. A partir de 1937, a atividade produtiva cresceu ainda mais com a política armamentista, associada aos problemas internacionais que levaram à Segunda Guerra Mundial.

Os governos do outros países, em função de seus problemas específicos, usaram diferentes medidas para superação da crise, exceto na URSS, onde a economia já era centralmente planificada.

O economista que advogou maior ação do Estado na Economia foi o britânico John Maynard Keynes, se tornando o grande teórico da ação do Estado em economias de mercado. Em 1936, esse economista publicou uma obra que se tornou um clássico do pensamento econômico – A Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda. 

Box 2
Crise econômica de 2008-2012

http://pt.wikipedia.org/wiki/Crise_econ%C3%B4mica_de_2008-2012
Introdução

A crise econômica de 2008-2012, também chamada de Grande Recessão, é um desdobramento da crise financeira internacional precipitada pela falência do tradicional banco de investimento estadunidense Lehman Brothers, fundado em 1850. Em efeito dominó, outras grandes instituições financeiras quebraram, no processo também conhecido como "crise dos subprimes".

Alguns economistas, no entanto, consideram que a crise dos subprimes tem sua causa primeira no estouro da "bolha da Internet" em 2001, quando o índice Nasdaq (que mede a variação de preço das ações de empresas de informática e telecomunicações) despencou.

De todo modo, a quebra do Lehman Brothers foi seguida, no espaço de poucos dias, pela falência técnica da maior empresa seguradora dos Estados Unidos da América, a American International Group (AIG). O governo norte-americano, que se recusara a oferecer garantias para que o banco inglês Barclays adquirisse o controle do cambaleante Lehman Brothers,alarmado com o efeito sistêmico que a falência dessa tradicional e poderosa instituição financeira - abandonada às "soluções de mercado" - provocou nos mercados financeiros mundiais, resolveu, em vinte e quatro horas, injetar oitenta e cinco bilhões de dólares de dinheiro público na AIG para salvar suas operações. 

As mais importantes instituições financeiras do mundo, Citigroup e Merrill Lynch, nos Estados Unidos; Northern Rock, no Reino Unido; Swiss Re e UBS, na Suíça; Société Générale, na França declararam ter tido perdas colossais em seus balanços, o que agravou ainda mais o clima de desconfiança, que se generalizou. No Brasil, as empresas Sadia, Aracruz Celulose e Votorantim anunciaram perdas bilionárias.

Origem

Tudo começou em 2001, com o furo da "bolha da Internet". Para proteger os investidores, Alan Greenspan, presidente da Reserva Federal Americana, decidiu orientar os investimentos para o setor imobiliário. Adotando uma política de taxas de juros muito baixas e de redução das despesas financeiras, induziu os intermediários financeiros e imobiliários a incitar uma clientela cada vez maior a investir em imóveis, principalmente através da Fannie Mae e da Freddie Mac, que já vinham crescendo muito desde que diferentes governos e políticos dos Estados Unidos as usaram para financiar casas aos mais pobres. O governo garantia os investimentos feitos por essas duas empresas. Bancos de vários países do mundo, atraídos pelas garantias do governo, acabaram emprestando dinheiro a imobiliárias através da Fannie Mae e da Freddie Mac, que estavam autorizadas a captar empréstimos em qualquer lugar do mundo.

Foi assim criado o sistema das hipotecas subprimes, empréstimos hipotecários de alto risco e de taxa variável concedidos às famílias "frágeis", ou seja, para os clientes apelidados de "ninja" (um acrônimo para "sem renda, sem emprego e sem patrimônio"). Na realidade, eram financiamentos de casas, muitas vezes conjugados com a emissão de cartões de crédito, concedidos a famílias que os bancos sabiam de antemão não ter renda familiar suficiente para poder arcar com suas prestações.

Num passo seguinte, os bancos que criaram essas hipotecas criaram derivativos negociáveis no mercado financeiro, instrumentos sofisticados para securitizá-las, isto é, transformá-las em títulos livremente negociáveis - por elas lastreados - que passaram a ser vendidos para outros bancos, instituições financeiras, companhias de seguros e fundos de pensão pelo mundo afora. Por uma razão que se desconhece, as agências mundiais de crédito deram a chancela de AAA - a mais alta - a esses títulos.

Quando a Reserva Federal, em 2005, aumentou a taxa de juros para tentar reduzir a inflação, desregulou-se a máquina; o preço dos imóveis caiu, tornando impossível seu refinanciamento para os clientes ninja, que se tornaram inadimplentes em massa, e esses títulos derivativos se tornaram impossíveis de ser negociados, a qualquer preço, o que desencadeou um efeito dominó, fazendo balançar o sistema bancário internacional, a partir de agosto de 2007.

A superexpansão (super-boom) de 60 anos

Nos últimos 60 anos, cada vez que a expansão do crédito entrou em crise as autoridades financeiras agiram injetando liquidez no sistema financeiro e adotando medidas para estimular a economia. Isso criou um sistema de 'incentivos assimétricos', conhecido nos Estados Unidos como moral hazard, que encorajava uma expansão de crédito cada vez maior. George Soros comenta: "O sistema foi tão bem sucedido que as pessoas passaram a acreditar naquilo que o então presidente Reagan chamava de "a mágica dos livres-mercados" e que eu chamo de fundamentalismo de livre mercado. Os fundamentalistas de livre mercado acreditam que os mercados tendem a um equilíbrio natural e que os interesses de uma sociedade serão alcançados se cada indivíduo puder buscar livremente seus próprios interesses. Essa é uma concepção obviamente errônea porque foi a intervenção nos mercados, não a ação livre dos mercados, que evitou que os sistemas financeiros entrassem em colapso. Não obstante, o fundamentalismo de livre mercado emergiu como a ideologia econômica dominante na década de 1980, quando os mercados financeiros começaram a ser globalizados, e os Estados Unidos passaram a ter um déficit em conta-corrente".

A globalização permitiu aos Estados Unidos sugar a poupança mundial, e consumir muito mais do que produzia, tendo seu défict em conta-corrente atingido 6,2% do PIB em 2006. Seus mercados financeiros 'empurravam' os consumidores a tomar emprestado, criando cada vez mais instrumentos sofisticados e condições favoráveis ao endividamento. As autoridades financeiras colaboravam e incentivavam esse processo, intervindo - para injetar liquidez - cada vez que o sistema financeiro global se visse em risco. A partir de 1980 os mercados financeiros mundiais começaram a ser desregulamentados, tendo sua supervisão governamental progressivamente relaxada até virtualmente desaparecer.

A superexpansão (super-boom) saiu dos trilhos quando os instrumentos financeiros se tornaram tão complicados que as autoridades financeiras governamentais se tornaram tecnicamente incapazes de avaliar os riscos desses instrumentos financeiros, e passaram a se utilizar dos sistemas de gerenciamento de riscos dos próprios bancos privados. Da mesma maneira, as agências de análise de crédito internacionais se baseavam nas informações fornecidas pelos próprios criadores dos instrumentos sintéticos; às vésperas da quebra da Fannie Mae, essas agências ainda classificavam os derivativos de empréstimos subprime como um risco AAA. 

Crise do subprime

A crise do subprime foi desencadeada em 2006, a partir da quebra de instituições de crédito dos Estados Unidos que concediam empréstimos hipotecários de alto risco (em inglês: subprime loan ou subprime mortgage), arrastando vários bancos para uma situação de insolvência e repercutindo fortemente sobre as bolsas de valores de todo o mundo. A crise foi revelada ao público a partir de fevereiro de 2007, culminando na Crise econômica de 2008.

Subprimes são créditos bancários de alto risco, que incluem desde empréstimos hipotecários até cartões de créditos e aluguéis de carros, eram concedidos, nos Estados Unidos, a clientes sem comprovação de renda e com histórico ruim de crédito -- a chamada clientela subprime. As taxas de juros eram pós-fixadas, isto é, determinadas no momento do pagamento das dívidas. Por esta razão, com a disparada dos juros nos Estados Unidos, muitos mutuários ficaram inadimplentes, isto é, sem condições de pagar as suas dívidas aos bancos.

Desde outubro de 2008 a crise financeira global levou à falência muitas instituições financeiras nos EUA e dos países europeus, ameaçando o sistema financeiro global.

A partir do 18 de julho de 2007, essa crise do crédito hipotecário provocou uma crise de confiança geral no sistema financeiro e falta de liquidez bancária (falta de dinheiro disponível para saque imediato pelos correntistas do banco).

O problema que se iniciou com as hipotecas subprime espalhou-se por todas as obrigações com colateral, pôs em perigo as empresas municipais de seguros e resseguros e ameaçou arrasar o mercado de swaps, multitrilionário em dólares. As obrigações dos bancos de investimentos em compras alavancadas se tornaram um passivo. Os hedge-funds, criados para ser supostamente neutros em relação aos mercados, se provaram não tão neutros e tiveram que ser resgatados. O mercado de commercial-papers paralisou-se, e os instrumentos especialmente criados pelos bancos para tirar as hipotecas de seus balanços já não conseguiam mais encontrar fontes externas de financiamento (funding). O golpe final veio quando o mercado de empréstimos interbancário - que é o núcleo do sistema financeiro - paralisou-se. Os bancos centrais de todos os países desenvolvidos se viram obrigados a injetar rapidamente no sistema financeiro mundial um volume de recursos jamais injetado antes, e a estender créditos para uma variedade de papéis financeiros, e tipos de instituições, jamais socorridos anteriormente.

Mesmo os bancos que não trabalhavam com os chamados "créditos podres" foram atingidos. O banco britânico Northern Rock, por exemplo, não tinha hipoteca-lixo em seus livros. Porém, adotava uma estratégia arriscada - tomar dinheiro emprestado a curto prazo (a cada três meses) às instituições financeiras, para emprestá-lo a longo prazo (em média, vinte anos), aos compradores de imóveis. Repentinamente, as instituições financeiras deixaram de emprestar dinheiro ao Northern Rock, que, assim, no início de 2007, acabou por se tornar o primeiro banco britânico a sofrer intervenção governamental, desde 1860.

Na sequência, temendo que a crise tocasse a esfera da chamada "economia real", os bancos centrais foram conduzidos a injetar liquidez no mercado interbancário, para evitar o efeito dominó, com a quebra de outros bancos, em cadeia, e que a crise se ampliasse em escala mundial.

Segundo o FMI declarou em 7 de outubro de 2008, as perdas decorrentes de hipotecas do mercado imobiliário subprime já realizadas contabilizavam 1,4 trilhão de dólares e o valor total dos créditos subprime ainda em risco se elevava a 12,3 trilhões, o que corresponde a 89% do PIB estadunidense.

O socorro governamental

Desde que a crise de confiança se agravou e se generalizou, paralisando o sistema de empréstimos interbancário mundial, o governo estadunidense decidiu pôr de lado suas teorias neoliberais e passou a socorrer ativamente as empresas financeiras em dificuldades.

Um pacote, aprovado às pressas pelo congresso estadunidense, destinou setecentos bilhões de dólares de dinheiro do contribuinte americano a socorro dos banqueiros. Desde a quebra do Bear Stearns[19] até outubro de 2008, o governo estadunidense e a Reserva Federal já haviam despendido cerca de dois trilhões de dólares na tentativa de salvar instituições financeiras.

Os países da UE também despenderam várias centenas de bilhões de euros na tentativa de salvar seus próprios bancos.

Em abril de 2009, o G-20, reunido em Londres, anunciou a injeção de US$ 1 trilhão na economia mundial de maneira a combater a crise financeira global.

Consequências

Estados Unidos  - Oferta de empréstimos sem comprovação de renda.

Mundo - As demissões decorrentes da crise têm gerado reações desesperadas na França. Em março de 2009, em três oportunidades trabalhadores franceses fizeram reféns devido a demissões: dia 13, funcionários da Sony detiveram o presidente da empresa no país por uma noite, forçando o pagamento de indenizações maiores pelas demissões; no dia 25, o diretor de operação da 3M foi detido por um dia, sendo libertado após aceitar oferecer melhores condições aos 110 empregados demitidos; e no dia 31, os funcionários da Caterpillar fizeram quatro diretores da empresa reféns, após o anúncio do plano de cortar 733 empregos na unidade.

Brasil - O efeito mais imediato foi a baixa das cotações das ações em bolsas de valores, provocada pela venda maciça de ações de especuladores estrangeiros, que se atropelaram para repatriar seus capitais a fim de cobrir suas perdas nos países de origem. Em razão disso, ocorreu também uma súbita e expressiva alta do dólar. Posteriormente, grandes empresas brasileiras exportadoras sentiram o baque da falta de crédito no mercado mundial para concretizar seus negócios com parceiros estrangeiros. A recessão que atingiu uma grande parte dos países desenvolvidos também afetou o comércio externo. Empresas como Embraer e Cummins por exemplo, que têm seus faturamentos altamente dependentes de vendas ao exterior, tiveram que cortar postos de trabalho e reduzir drasticamente o ritmo de produção. Grandes empresas siderúrgicas no Brasil também desligaram alguns fornos. Em efeito cascata, empresas menores fornecedoras desses grandes conglomerados também foram atingidas.

Como o Brasil realizou profundas reformas econômicas durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, como o PROER, implementando sistemas mais rígidos de controle ao sistema financeiro doméstico, o Brasil ficou menos exposto ao cerne da crise, que foi a contaminação sistêmica do mercado financeiro internacional. Além disso, a economia brasileira encontra-se numa posição bem mais confortável para enfrentar essa tempestade mundial do que em crises anteriores. O modelo econômico adotado pelo país desde fins dos anos 1990 - metas de inflação, câmbio flutuante e responsabilidade fiscal - fez com que um colchão de proteção, através da obtenção consistentes reservas cambiais e de forte credibilidade internacional, salvaguardasse a economia. Não obstante, por estar incluso no comércio mundial, o país ainda assim sentiu efeitos colaterais pesados.

De imediato, entretanto, os maiores prejuízos com a crise foram das empresas que especulavam com derivativos de câmbio- e fizeram a aposta errada. O governo anunciou que não pretende cobrir, com dinheiro público, as milionárias perdas privadas, decorrentes de apostas mal-sucedidas.

A alta do dólar, embora possa eventualmente causar alguma pressão inflacionária, tende a aumentar a competitividade internacional das exportações do país, já que o preço dos produtos brasileiros, em dólares, cai. No entanto, para os setores da economia brasileira que dependem de importações de produtos industrializados sem similar nacional (máquinas e equipamentos, sobretudo produtos de alta tecnologia) ou mesmo de algumas commodities, como o trigo, o dólar alto é um problema.

No mercado interbancário, houve uma paralisação quase total dos empréstimos normalmente concedidos pelos grandes bancos aos menores. Num primeiro momento, o Banco Central do Brasil decidiu isentar os grandes bancos de uma parte do depósito compulsório, a qual deveria ser destinada a empréstimos aos bancos menores. Mas, devido ao clima de quase pânico que se instaurou nos mercados financeiros em geral, tal medida não se revelou suficiente: os grandes bancos continuavam não concedendo empréstimos aos menores. Assim, o Banco Central decidiu adquirir as carteiras de crédito de que os bancos pequenos desejassem se desfazer, desde que oferecessem garantias. Houve pressão ainda para que os bancos estatais comprassem bancos menores em dificuldades. Assim, o Banco do Brasil comprou 49% das ações do banco Votorantim, injetando liquidez, mas não ficando com o controle acionário da instituição.

Para evitar a falta de liquidez (falta de dólares) nos mercados de câmbio, o Banco Central realizou vários leilões de venda de dólar físico à vista (moeda), utilizando as reservas internacionais do Brasil, o que não era feito desde 2003. 
Por outro lado, o Banco Central tem-se mostrado atento a quaisquer indícios de falta de liquidez no sistema bancário brasileiro, tendo liberado, por mais de uma vez, várias dezenas de bilhões de reais dos depósitos compulsórios, especialmente para os bancos médios e pequenos, preferindo dessa forma irrigar o sistema bancário, em vez de reduzir os juros básicos (taxa Selic), o que ainda poderia provocar pressões inflacionárias. Se a economia mundial entrar em uma conjuntura de deflação, o que não é impossível, só então os juros poderão ser reduzidos sem medo.

PARTE II: O LADO REAL DA ECONOMIA

1  DEFINIÇÃO E OBJETO DA ECONOMIA

Em toda sociedade, por mais rica que seja, os recursos ou fatores de produção são escassos para a fabricação de todos os bens e serviços que essa mesma sociedade deseja. Em contrapartida, as necessidades humanas são ilimitadas e, ainda, sempre se renovam. Assim, ela terá que escolher os bens e serviços a serem produzidos, da mesma forma, os homens, contanto com os salários de determinado valor, não podem naturalmente consumir todos os bens e serviços que deseja, devendo escolher entre eles quais poderão adquirir e que estejam ao alcance de sua renda. 

Em virtude da escassez de recursos e necessidades ilimitadas, os problemas econômicos básicos que a sociedade enfrenta estão relacionados com:

· O que produzir?

· Como produzir?

· Para quem produzir?

Sendo assim, a Economia é definida como a ciência que estuda como o indivíduo e a sociedade decidem empregar recursos escassos na produção de bens (figura 1) e serviços, de modo a distribuí-los entre as pessoas e grupos da sociedade, satisfazendo as necessidades humanas. 

Quando os recursos disponíveis são escassos somente se pode satisfazer uma necessidade se deixa de satisfazer outra. Não há recursos materiais suficientes, trabalho e nem capital para produzir tudo o que as pessoas desejam. Por isso, é necessário escolher as diferentes opções que se apresentam. Assim, na decisão de gastar ou produzir, governos empresas ou famílias estão renunciando a outras possibilidades.




bens


Figura 1 – Classificação geral dos bens

Fonte: Montella (2004)

Com base neste raciocínio, dois conceitos são importantes: O conceito de curva ou fronteira de possibilidades de produção e o conceito de custo de oportunidade.

A curva ou fronteira de possibilidade se trata de um máximo que uma economia pode produzir, visto que os recursos produtivos são escassos. Ocorre quando todos os fatores, de que dispõe a economia, estão sendo utilizados para a produção de bens e serviços. Neste caso, há uma necessidade pela escolha da melhor conjugação desses fatores, em função da importância dos bens que estão sendo produzidos. No exemplo clássico há o confronto de dois bens: Canhões e Manteiga, conforme mostra a figura 2, ilustrando o seguinte dilema: ou a sociedade produz o máximo possível de manteiga (simbolizando alimentos) e não produz canhões, ou produzirá o máximo de canhões (símbolo da segurança nacional) e nenhuma manteiga. 

A partir dos interesses de cada sociedade, pode-se ficar em algum ponto da curva de possibilidade de produção. O ponto a, por exemplo, reflete uma sociedade que deseja consumir 18 toneladas de manteiga e 20 canhões.
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Figura 2 - Curva de possibilidades de produção

Note-se que quaisquer pontos ao longo da curva demonstram o máximo que pode ser produzido de ambos os produtos quando os fatores de produção estão plenamente empregados. Isto significa que não é possível produzir além da curva, mas é possível produzir aquém da curva. Neste último caso, a economia estará operando com recursos produtivos ociosos, como, por exemplo, desemprego de mão-de-obra.

Então, se um bem está sendo produzido, o outro está sendo renunciado. Esse custo da renúncia é chamado de custo de oportunidade. Então o custo de oportunidade de um bem é a quantidade de outros bens e serviços que se devem renunciar para obter.

A idéia de a sociedade ter de escolher entre mais manteiga ou mais canhão trata de um assunto caro à ciência econômica: onde alocar recursos escassos? Usualmente denomina-se trade-off
 quando há duas alternativas conflitantes. No caso, mais manteiga diminuirá a segurança da nação, enquanto a produção de mais canhões poderá aumentar a fome.
Box 3
A POLÊMICA DOS ALIMENTOS COM OS BIOCOMBUSTÍVEIS

 Amélio Dall’agnol    

A humanidade está diante de um impasse: utilizar terras agricultáveis para produzir biocombustíveis - uma energia renovável e limpa - e dessa forma ajudar o planeta a salvar-se dos efeitos catastróficos dos gases que promovem o aquecimento global; ou utilizar essas terras para produzir mais alimentos e salvar o homem da desnutrição e da fome. Esta polêmica iniciou-se com a decisão dos Estados Unidos de utilizar parte da sua monumental produção de milho (cerca de 340 milhões de toneladas), para produzir etanol, reduzindo sua dependência externa de petróleo importado de nações não confiáveis, e amenizar as críticas da comunidade internacional contra a postura americana de negar-se a assinar o Protocolo de Kioto. 

http://www.biodieselbr.com/colunistas/convidado/polemica-alimentos-biocombustiveis-28-01-08.htm. Acesso em 13/04/08.

Box 4
OS BIOCOMBUSTÍVEIS PODERIAM AFETAR A PRODUÇÃO DE ALIMENTOS?

O assunto já esta ficando polêmico, pois até chefes de Estado já estão discutindo o tema controvertido, com opiniões totalmente divergentes. Lula acha que não há interferência, enquanto Fidel Castro é contra. Ambos são expoentes de regimes conflitantes de governo.

Analisando a matéria, vamos examinar os dois lados da questão. Principiando pelas opiniões negativas, temos a mais incisiva de todas, no pensar de um personagem que é um dos fundadores do movimento ambientalista; o norte-americano Lester Brown (Folha de 02/07/07). Em sua incipiente acepção: "Se eu tivesse que identificar a mais importante ameaça à diversidade biológica da Terra, ela seria a demanda crescente por biocombustíveis", disse Brown.E continuando sua crítica ferina, assegurou que:

"A preocupação que está emergindo na comunidade internacional de ambientalistas em relação aos biocom-bustíveis é o efeito que eles estão tendo no desmatamento na Amazônia brasileira e no sudeste asiático, onde Malásia e Indonésia são os principais produtores de óleo de palmeira, que é usado como biodiesel."

Comentaristas internacionais estão alegando que os grãos comestíveis (como soja e milho), se fossem canalizados para o biodiesel, podem causar falta futura de alimento à população.

Mas não é bem assim. Pois o presidente Lula já opinou que o aumento na produção de cana-de-açúcar não irá intervir com os grãos alimentícios.

Aliás, "cana não vai invadir florestas", é o pensamento de Marcos Sawaya Jank, presidente da Unica, um dos maiores porta-vozes da indústria canavieira. "Não somos favoráveis à entrada da cana em áreas de preservação da Amazônia. Hoje existem duas usinas na chamada Amazônia Legal, mas elas foram instaladas em áreas já degradadas, de pastagem". Segundo Jank, existem hoje no Brasil 6 milhões de hectares com plantio de cana, o que representa 1% da área agrícola no Brasil.

Em contrapartida, há 220 milhões de hectares de pastos, que podem comportar a expansão da cultura de cana-de-açúcar. Além disso, segundo ele, a expansão da cultura se dará mais por um aumento da eficiência e produtividade agrícola do que propriamente com ampliação das áreas plantadas.

Como opinião positiva, o próprio Lester Brown comenta que, se ao mesmo tempo, investirmos em centenas de usinas eólicas movidas a vento, agregaríamos energia barata à nossa rede de transmissão, o que nos permitiria ter energia equivalente a um galão de gasolina por US$ 1. A produção de álcool de milho é deficiente, finalizou Brown: "Se comparado ao álcool produzido por cana-de-açúcar. Para cada 1 unidade de energia usada na produção de álcool a partir do milho, é obtida 1,3 unidade de energia, o que dá um ganho de 30%.

No caso da cana-de-açúcar, para cada 1 unidade de energia utilizada, são obtidas 8 unidades de energia".Segundo Jank: "Há um desconhecimento agronômico terrível’, afirmou Jank sobre as acusações de que o aumento da demanda pelo álcool brasileiro vai trazer mais devastação às áreas de florestas. De acordo com ele, a cana não é viável em regiões em que chove muito, caso da Amazônia brasileira.

Segundo Jank, há uma forte campanha internacional contrária ao etanol de cana brasileiro, com base em argumentos sócio-ambientais. "Estamos lutando com a indústria do petróleo e ONGs radicais, que não aceitam diálogo. Isso sem falar nas barreiras protecionistas da Europa e Estados Unidos".

Finalmente, nosso presidente Lula está totalmente ao lado da produção de biocombustíveis, já que sustentou polêmica com o ditador Fidel Castro, quando ele alegou que a produção de etanol iria sacrificar a terra de plantação de grãos comestíveis (como se o Brasil fosse do ínfimo tamanho de Cuba!).

Lula provou que no Brasil se cultiva cana há 35 anos, sem interferência na alimentação, utilizando só 1% de seu território agricultável. Afirmou que o mundo vai "se curvar" aos biocombustíveis e deixou claro que o Brasil não cederá a críticas relacionadas ao avanço das áreas de plantio de cana-de-açúcar. Durante a cerimônia de abertura da feira de gado Expozebu 2007, em Uberaba (MG), Lula caracterizou como "irreversível" a evolução do álcool e do biodiesel e voltou a colocar o Brasil em uma posição privilegiada em relação a outros competidores. 

O governo do Presidente Lula está feliz com o rumo que a produção de nossos biocombustíveis estão tomando. Sua Exa. afirmou que "o mundo vai se curvar aos biocombustíveis brasileiros".

Mas, não obstante a reação favorável de Presidente, ocorre que um grupo de indivíduos, provavelmente liderados pela OPEP – petroleiros internacionais – apresentaram um absurdo anteprojeto de lei inteiramente nocivo ao Etanol e demais biocombustíveis, ampliando as competências da Agência Nacional do Petróleo e estendendo seu poder ao Etanol.

http://www.revistabiodiesel.com.br/edicoes/20/os-biocombustiveis-poderiam-afetar-a-producao-de-alimentos.html Acesso em 13/04/2008. 

A saída para a limitação dos recursos - e, portanto, da produção - encontra-se no avanço tecnológico que permite, a uma dada combinação de recursos, uma maior produção. Graficamente, isto seria demonstrado com um deslocamento da curva de possibilidade de produção para a direita
. A Figura 3 demonstra o deslocamento dessa curva quando ocorre um aumento da produtividade na economia, permitindo que os mesmos recursos sejam capazes de produzir um número maior de bens.

Deslocamentos positivos são decorrentes da expansão ou melhoria dos recursos disponíveis tais como: tecnologias novas, mercados novos, melhor administração, facilidade em investimentos. Deslocamentos negativos são decorrentes da diminuição ou da desqualificação dos recursos disponíveis tais como: maquinário obsoleto, juros altos, recessão etc.
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Figura 3 - Deslocamento da curva de possibilidades de produção

2  A DEMANDA, A OFERTA E O EQUILÍBRIO DE MERCADO
Demanda e oferta são termos chave para qualquer economista. O estudo iniciar-se-á com a análise da demanda, com base no comportamento consumidor. No momento seguinte será trabalhada a oferta, com base no comportamento da firma. Introduzidas a demanda e a oferta, serão verificadas com elas se interagem e como determinam o ponto de equilíbrio no mercado.

2.1  A demanda


A demanda por um determinado bem x (Dx) é dada pela quantidade deste bem que os compradores desejam adquirir num determinado período de tempo.


A demanda é determinada por uma série de fatores, sendo que os mais relevantes são:

· o preço do bem x (px);

· a renda do consumidor (Y);

· o preço dos bens substitutos ao bem x (ps);

· o preço dos bens complementares ao bem x (pc); e

· os hábitos e gostos dos consumidores (H).


Assumindo-se, então, a condição coeteris paribus, a representação gráfica da demanda de um bem x apenas em relação ao seu preço é dada por:
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A “curva” de demanda é negativamente inclinada evidenciando a lei geral da procura, representando um menor consumo quando o preço aumenta e vice-versa. Portanto alterações no preço fazem com que haja um movimento ao longo da curva de demanda.
Cabe ressaltar que,  outras variações, em outros fatores (alterações na renda, nos preços de bens relacionados, nas expectativas, nos número de consumidores e no gosto dos consumidores), alteram a demanda, porém, ocorrerá o deslocamento da curva. Assim, quando um dos fatores acima citados, que não o preço, aumenta a demanda, ocorre um deslocamento da curva de demanda para a direita. Se provocar uma diminuição da demanda, a curva se deslocará para a esquerda

2.1.1  Deslocamentos da curva de demanda
1º CASO: MUDANÇAS NA RENDA DOS CONSUMIDORES

Sob a ótica da renda, os bens são classificados em normais e inferiores.

No caso de um bem normal, uma variação positiva na renda ((Y > 0) acarretará um deslocamento para direita da curva de demanda, e uma variação negativa ((Y < 0), um deslocamento para a esquerda.
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Se o bem x for um bem inferior, uma variação positiva na renda ((Y > 0) acarretará um deslocamento para esquerda da curva de demanda, e uma variação negativa ((Y < 0), um deslocamento para a direita.
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2º CASO: MUDANÇAS NOS PREÇOS DE OUTROS BENS

A relação entre o bem x e um bem z pode ser de uma dessas três formas:

· z é substituto de x;

· z é complementar de x;

· z é um bem de consumo independente de x.
Quando x e z são substitutos, o gráfico fica assim:
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Quando os bens x e z são complementares, o gráfico passa a ser:
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LEMBRETE: 
 DEMANDA DE UM BEM QUE NÃO ATENDE À LEI DA PROCURA ​ –  O BEM DE GIFFEN
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2.2  A oferta

A oferta de um determinado bem x (Sx) é dada pela quantidade deste bem que os vendedores desejam oferecer num determinado período de tempo.


A oferta é determinada por uma série de fatores, sendo que os mais relevantes são:

· preço do bem x (px);

· preço dos insumos utilizados na produção (pi);

· tecnologia (T); e

· preço de outros bens (pz)


Assumindo-se a condição coeteris paribus, a representação gráfica da oferta de um bem x apenas em relação ao seu preço é dada por:
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A “curva” de oferta é positivamente inclinada evidenciando a lei geral da oferta.

O preço do produto terá uma relação direta com a quantidade ofertada. Quanto maior o preço, maior o incentivo à sua oferta. Esta relação é denominada lei da oferta.

O preço dos insumos, por sua vez, possui uma relação inversa com a quantidade ofertada. O insumo pode ser entendido como matéria-prima. Quando seu preço se eleva, diminui-se a quantidade produzida do bem final que o utiliza.

Já a tecnologia disponível é um fator determinante na medida em que pode permitir uma economia de insumos. Na produção do alumínio, aproximadamente 80% do custo é proveniente da energia elétrica. Caso se desenvolva uma tecnologia que permita produzir alumínio com menor gasto de energia, os efeitos sobre a oferta de alumínio serão positivos. Será um efeito similar à queda no preço da energia

Observe que embora os economistas refiram-se às “curvas” de oferta e de demanda, estas também podem ser expressas linearmente, como foi feito até agora.

Cabe ressaltar que quando ocorrem outros fatores (alterações nos preços dos insumos, na tecnologia disponível, nas expectativas), ocorre um deslocamento da curva de oferta. Quando um dos fatores acima citados, que não o preço, aumenta a oferta, ocorre um deslocamento da curva de demanda para a direita. Se provocar uma diminuição da oferta, a curva se deslocará para a esquerda.

2.2.1  Deslocamentos da curva de oferta

1º CASO: MUDANÇAS NO PREÇO DOS INSUMOS

Os preços dos insumos necessários para se produzir x afetam o custo de produção que, por sua vez, afeta a oferta do bem x. da seguinte maneira:





    px














S’    S      S’’





      0




      qx
2º CASO: MUDANÇAS NA TECNOLOGIA

Inovações tecnológicas fazem a curva de oferta se deslocar da seguinte maneira:
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3º CASO: MUDANÇAS NOS PREÇOS DE OUTROS BENS

A relação entre o bem x e um bem z, na produção, pode ser de uma dessas duas formas:

· z é substituto de x;

· z é complementar de x;

Nestes casos, a curva de oferta se deslocará da seguinte maneira:

 O CASO DE BENS SUBSTITUTOS NA PRODUÇÃO
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 O CASO DE BENS COMPLEMENTARES NA PRODUÇÃO
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2.3  O equilíbrio entre demanda e oferta

Geometricamente, o equilíbrio ocorre na interseção das curvas de demanda e de oferta. O preço e a quantidade para as quais existe equilíbrio são conhecidos, respectivamente, como preço e quantidade de equilíbrio.
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LEGENDA: Em 1: excedente do bem x 

       Em 2: escassez do bem x 

       Em E: equilíbrio de mercado
O equilíbrio ocorre quando a quantidade demandada é igual à quantidade ofertada de um bem a um dado preço, denominado preço de equilíbrio. 
	Box 5



A Inco virou problema

Festejada como o grande passo da Vale fora do Brasil, a mineradora canadense era fonte de lucros recordes -- mas se tornou a maior responsável pela queda nos resultados da companhia em 2008 

Por Carolina Meyer

EXAME A compra da mineradora canadense Inco, segunda maior produtora mundial de níquel, em outubro de 2006, foi celebrada pelos executivos da Vale como símbolo da grande virada estratégica da companhia brasileira. De um só golpe, a empresa atingia duas metas: a internacionalização da operação e a diversificação de seu portfólio de produtos, no qual o minério de ferro imperava absoluto. A operação custou 13 bilhões de dólares à Vale e, nos seis meses seguintes à aquisição, a Inco provou-se uma inesgotável fonte de boas notícias. Com ela, a Vale passou da quarta para a segunda posição entre as maiores mineradoras do mundo. Suas ações se valorizaram mais de 60% no período. Graças, em grande parte, à Inco, a Vale terminou o ano de 2007 com lucro recorde de 11,8 bilhões de dólares -- um terço dele originado das operações no Canadá. Mas, se existe uma premissa que não pode ser desprezada no universo da mineração, é que, no mercado de commodities, os preços variam, e muito. A forte queda no preço do níquel registrada nos últimos doze meses, em torno de 40%, foi um dos pivôs da redução de 55% nos lucros da Vale no primeiro trimestre deste ano. Antes festejada como um grande trunfo, a Inco acabou se transformando num problema. Segundo o último relatório com os resultados da companhia, a queda nos lucros é "conseqüência principalmente da redução do lucro operacional... em virtude de preços médios mais baixos... do níquel e do alumínio".

O que chama a atenção, no caso do níquel, é a velocidade com que o mercado passou da euforia à depressão. Logo após a aquisição da Inco, a cotação do minério na bolsa de Londres subiu de 30 000 dólares para mais de 54 000 dólares a tonelada, a maior da história. Essa repentina valorização foi a principal responsável pelo lucro recorde da Vale nos dois primeiros trimestres do ano passado, em torno de 5 bilhões de reais. Por trás dessa disparada está a crescente demanda chinesa. A indústria de aço inoxidável da China, que tem no níquel sua principal matéria-prima, aumentou a produção em 12% no ano passado. O problema é que a oferta não cresceu no mesmo ritmo. Atrasos na ampliação da produção da própria Vale na Nova Caledônia e da BHP Billiton na Austrália fizeram com que os níveis mundiais de estoque do minério ficassem em apenas três dias, quando o normal é que eles durem de três a quatro semanas. O descompasso entre a oferta e a demanda levou os preços a patamares históricos, beneficiando grandes produtores, como a Inco. Apesar de manter o mesmo volume de produção, em torno de 250 000 toneladas por ano, a receita da Vale com o níquel passou de 5 bilhões para quase 20 bilhões de dólares em 2007.

FOI QUANDO O CENARIO começou a mudar. Se por um lado a indústria chinesa de aço inoxidável contribuiu para o aumento de preços no início do ano passado, por outro ela também teve participação importante na ressaca que se seguiu. Diante da alta dos preços, muitos compradores chineses passaram a trocar o níquel tradicional por um substituto extraído de outro minério, a laterita. Essa substituição -- aliada à normalização da produção das grandes mineradoras -- permitiu que os estoques mundiais de níquel voltassem rapidamente aos níveis normais. Como conseqüência, o preço do minério despencou. De acordo com os analistas, a situação deve seguir mais ou menos estável ao longo de 2008. A previsão é de que a demanda chinesa permaneça estagnada, ao passo que a oferta mundial de níquel terá um aumento de aproximadamente 5%, segundo o Deutsche Bank. Para a Vale, a normalização da situação trouxe um choque de realidade. Longe dos efeitos do boom nos preços, a receita com a Inco neste ano deve ser 15% inferior à registrada em 2007. "A Inco não foi um mau negócio, já que o preço do níquel ainda está maior que na época da aquisição", afirma Paschoal Paione, analista de mineração da Quest Investimentos. "Mas deixou de ser a festa do ano passado."

Longe de ser uma questão pontual, restrita aos resultados do primeiro trimestre, a volatilidade do preço do níquel verificada nos últimos 12 meses já começa a causar reflexos em outros indicadores da Vale, sobretudo no mercado de capitais. Como um quarto da receita da empresa está atrelado às vendas de níquel, suas ações têm sido negociadas com um desconto de aproximadamente 30% em relação a outras grandes mineradoras, situação que deve se perpetuar até o final deste ano. O valor de mercado da companhia brasileira na bolsa equivale a 7,4 vezes sua geração de caixa. Em suas principais concorrentes, a britânica Rio Tinto e a anglo-australiana BHP Billiton, esse índice é de 9,9. A explicação para essa diferença entre as companhias está no portfólio de produtos que elas oferecem. Em vez de níquel, essas mineradoras apostaram em produtos como cobre e carvão, cujos preços não param de subir. Só neste ano, o cobre valorizou-se 27%. O carvão, outros 200%.

Apesar da queda nos resultados do primeiro trimestre, os analistas continuam otimistas em relação ao desempenho da Vale ao longo de 2008. Um recente relatório elaborado pelo banco de investimento Credit Suisse aponta para uma expansão de 35% na receita da companhia neste ano, algo em torno de 43 bilhões de dólares. O lucro líquido, que já foi recorde em 2007, deve ser ainda maior em 2008: 16 bilhões de dólares. Mas, diferentemente do que ocorreu no ano passado, a Inco não será a grande vedete desse crescimento -- mas, sim, o bom e velho minério de ferro, que responde por quase 40% da receita da Vale. Só neste ano, o preço do minério aumentou 65%, e estima-se que subirá outros 20% até dezembro. "O aumento da receita com minério de ferro vai mais do que compensar as perdas com o níquel", afirma Felipe Reis, analista de mineração do banco Santander. À Inco, portanto, restará o papel de coadjuvante -- pelo menos até que a gangorra do níquel volte a jogar a favor da Vale.
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4  AS ESTRUTURAS DE MERCADO
4.1 - Concorrência Perfeita


Para que um mercado opere sob concorrência perfeita, deve seguir algumas hipóteses, como a da atomicidade, da homogeneidade do produto, da não existência de barreiras à entrada, da racionalidade e da transparência do mercado.


A atomicidade significa que todos os participantes deste mercado são muito pequenos - como átomos -, de forma que não podem influenciar os preços. Portanto todos os ofertantes são tomadores de preços, ou price takers, e não formadores de preços, price makers.


A homogeneidade de produto indica que, neste mercado, não há diferença alguma entre a compra do bem de uma ou de outra empresa. Sequer a embalagem é diferente.


A não existência de barreiras à entrada é a hipótese que permite, neste mercado, a entrada de novos ofertantes sem nenhum custo, bem como sua saída. Normalmente, quando se abandona um determinado negócio, há custos envolvidos nisto, os sunk costs ou custos de saída. Na concorrência perfeita não há custos de entrada ou saída.


A hipótese da racionalidade dos agentes parte do suposto de que os produtores ou ofertantes sempre maximizarão lucros enquanto os demandantes maximizarão sua satisfação no consumo.


Por fim, a transparência do mercado indica que a informação é perfeita neste mercado, ou seja, todos os consumidores e ofertantes têm acesso a todas as informações sem custo algum. Incluem-se, dentre outras, informações sobre preços, quantidades vendidas, custos e qualidade do produto.


Como é possível observar, nenhum mercado atende a todas estas condições ao mesmo tempo. Mesmo a alguma destas condições isoladamente, é difícil encontrar um mercado que a satisfaça integralmente. Pode-se questionar então o porquê se de estudar uma estrutura que não existe na realidade. Sua importância deriva-se do fato de que todas as demais estruturas, as quais estão presentes na realidade, derivam-se desta. Portanto, a concorrência perfeita é um ponto de partida essencial para a compreensão do oligopólio, monopólio e da concorrência monopolística.


Um ponto relevante a destacar dentro da concorrência perfeita é a não existência de lucros extraordinários no longo prazo. O lucro normal nada mais é que a remuneração do fatores empregados na produção de algum bem, como o trabalho, o capital e o terreno utilizado. No entanto, em alguns mercados, as empresas conseguem um lucro superior ao normal, ou seja, remuneram os fatores de produção e conseguem algo a mais. Este algo a mais é denominado lucro extraordinário.


Por que na concorrência perfeita o lucro extraordinário não existe? Porque o lucro extraordinário atrai novos produtores para o mercado, fazendo com que a oferta aumente e o preço baixe, acabando com este lucro extra. Nos outros mercados, como veremos, este lucro pode se manter devido à existência de barreiras à entrada.


Resta também considerar a importância da concorrência extra-preço, como por exemplo, publicidade, para este mercado. Na verdade é totalmente sem sentido a concorrência extra-preço. Os produtos são totalmente homogêneos e o consumidor tem perfeita informação a respeito. Ninguém compraria mais caro da empresa que faz publicidade, pois o mesmo produto é encontrado mais barato sem custo adicional algum. 

Não teria sentido também o ofertante tentar vender mais baixando seus preços. Em um mercado concorrencial, ao preço de mercado, pode-se vender a quantidade que se deseja. Portanto, seria irracional vender abaixo do preço de mercado.

4.2 - Monopólio


O monopólio caracteriza-se como o outro limite da estrutura de mercado. Enquanto a concorrência perfeita representa o máximo possível de concorrência, o monopólio representa a não concorrência. Trata-se de uma situação em que há apenas um produtor ofertando a todos os consumidores.


Longe de ser uma estrutura atomizada, pelo contrário, o monopólio produz um bem para o qual não há substituto. Aqui as barreiras à entrada existem, e são elas que fazem com que este mercado seja monopolizado.


Resumidamente, pode-se dizer que o monopólio caracteriza-se por haver um único vendedor, o bem ofertado não possuir substituto e por haver barreiras à entrada.

As barreiras à entrada referem-se a alguns fatores como:

· Ganhos de Escala
, que reduzem acentuadamente o custo unitário do bem, tornando o mercado desvantajoso para um novo ofertante. Estes casos são denominados monopólios naturais e pode-se citar como exemplo a distribuição de energia elétrica em uma determinada cidade
;

· Proteção, que impedem oficialmente a entrada de novos concorrentes, como é o caso das patentes; e

· Controle da matéria-prima, como é o caso de uma empresa de alumínio que controla a única mina de bauxita
 do continente. 


Diferente de uma estrutura concorrencial, as barreiras à entrada, no caso do monopólio, fazem com que esta estrutura apresente lucros extraordinários, mesmo no longo prazo.


Já a concorrência extra-preço pode parecer inócua nestes casos, mas é, em verdade, muito importante. O monopólio utiliza-se da publicidade institucional para preservar sua imagem. Normalmente setores oligopolistas são mal vistos junto à sociedade. Assim, estas empresas buscam financiar escolas, programas educacionais e de saúde, e mostrar estas ações, para melhorarem sua imagem frente à sociedade.

O poder de mercado neste regime é excessivamente alto. Com vistas a minimizar este problema, as Agências Reguladoras acompanham passo a passo alguns monopólios, evitando a cobrança de preços excessivos e regulando a qualidade do produto ou serviço oferecido
.

4.3 - Oligopólio


Em uma estrutura oligopolizada, ou existem poucas empresas no mercado, como é o caso das empresas que produzem amianto, ou existem muitas, mas poucas dominam este mercado, como é o caso dos refrigerantes.


Assim como no monopólio, há barreiras à entrada de novos ofertantes, fazendo com que este mercado possa apresentar lucro extraordinário no longo prazo. Estas barreiras relacionam-se aos mesmos motivos do caso do monopólio.


Normalmente, estas empresas não concorrem com preços, mas sim com propaganda. No ano 2001, duas empresas duopolistas
 do setor de telecomunicações concorreram através da redução do preço das tarifas no Brasil. Mas isto foi uma exceção à regra, e consta que aquela política não trouxe os resultados esperados pelas empresas.


É comum também, embora proibida, a formação de cartéis. No cartel as empresas determinam o preço a ser cobrado de forma a maximizarem seus lucros.
Outra forma de maximização de lucros dá-se pela divisão regional do mercado. Determinadas empresas do ramo de construção civil dividiram o Brasil em partes uma determinada época. Cada parte pertenceria a uma das empresas. Na verdade, acabavam atuando como monopolistas na região que representava sua cota.


No oligopólio o produto pode ser tanto diferenciado como homogêneo. O caso clássico de oligopólio com produto diferenciado são as montadoras de automóveis. Já o setor de cimento é exemplo de oligopólio com produto homogêneo.

Devido à baixa concorrência, concentrada apenas em publicidade, este setor também possui forte poder de mercado, influenciando o preço do produto. Isto apenas não ocorre quando as empresas concorrem com preço, o que, entretanto não é o padrão típico de comportamento neste setor.

4.4 - Concorrência Monopolística


Trata-se de um setor intermediário ao monopólio e à concorrência perfeita. O número de empresas ofertantes é muito grande e não há barreiras à entrada, mas o produto é diferenciado, o que dá uma margem para a empresa influenciar o preço de mercado. Esta margem, no entanto, é pequena em virtude de haver substitutos próximos.


A concorrência extra-preço, assim como no oligopólio, é intensa, pois as empresas procuram demonstrar aos consumidores que seus produtos, diferenciados, são superiores aos substitutos existentes.


Um típico setor que opera sob concorrência monopolística é a indústria de software.

Até o momento analisou-se a estrutura de mercado para a venda de produtos. Mas esta análise também pode ser estendida à compra de produtos. Este estudo é chamado de estrutura de mercado para os fatores de produção. Há 4 estruturas básicas, a concorrência perfeita no mercado de fatores, o monopsônio, o oligopsônio e o monopólio bilateral.


A concorrência perfeita no mercado de fatores de produção representa a situação em que o fator de produção é tão abundante que seu preço é aviltado. Um exemplo é o caso da mão-de-obra não especializada, como os serventes de pedreiro.


O monopsônio caracteriza-se pela existência de um único comprador para diversos vendedores. O comprador terá um poder de mercado muito superior aos vendedores, que são muitos e pequenos. Pode-se citar como exemplo a compra de fumo dos sitiantes gaúchos pela Souza Cruz.


O oligopsônio é uma estrutura em que há poucos compradores para muitos ofertantes. Também aqui o poder de mercado dos compradores será elevado. Como exemplo, uma determinada região onde diversos sitiantes pecuaristas contam com apenas 3 cooperativas compradoras de leite.


Por fim, o monopólio bilateral representa a situação em que há apenas um comprador e um vendedor do bem no mercado. Neste caso, o preço do bem é determinado com um acordo entre as partes, que poderá beneficiar a parte que deter um maior poder de barganha no negócio. Um exemplo são as novas estruturas das montadores operando com empresas satélites. As empresas produzem dentro da planta da montadora para atender apenas à montadora, enquanto esta última compra apenas daquelas empresas.

	

	Nº/TAMANHO VENDEDORES
	Nº/TAMANHO COMPRADORES
	TIPO 

DO 

PRODUTO
	CONTROLE SOBRE 

PREÇO
	BARREIRAS

 À 

ENTRADA

	CONC. PERFEITA
	Muitos

pequenos
	Muitos

pequenos
	homogêneo
	nenhum
	nenhuma

	MONOPÓLIO
	Um

grande
	Muitos

pequenos
	único
	Total

vendedor
	todas

	MONOPSÔNIO
	Muitos

pequenos
	Um

grande
	único
	Total

comprador
	todas

	OLIGOPÓLIO
	Poucos

grandes
	Muitos

pequenos
	semelhante
	Muito

vendedor
	muitas

	OLIGOPSÔNIO
	Muitos

pequenos
	Poucos

grandes
	semelhante
	Muito comprador
	muitas

	CONC. MONOPOLÍSTICA
	Muitos

pequenos
	Muitos

pequenos
	diferenciado
	variável
	variável


Exercícios de fixação

1 O problema da humanidade que induziu o homem a formular teorias que originaram a Ciência Econômica foi: 

a) a escolha dos fatores de produção para maximizar o trabalho humano 

b) a escassez dos recursos produtivos que limita os desejos e necessidades do homem 

c) a abundância de recursos produtivos que torna ilimitados todos os desejos humanos 

d) a escassez dos recursos produtivos, por um lado, que limita a produção de bens e serviços, e os desejos humanos, por outro lado, que são ilimitados 

2 Os bens que devem sofrer transformação antes que possam atender às necessidades humanas são conhecidos como: 

a) bens de capital b) bens intermediários  c) bens não-econômicos  d) bens de consumo 
3 Um bem livre é aquele que: 

a) é de utilização imediata b) é imaterial c) não é escasso, existindo em abundância d) não atende uma necessidade humana 

4 O cimento é geralmente classificado como: 

a) bem de capital; b) bem intermediário; c)bem de consumo durável; d) bem de consumo não-durável 

5 O aparelho de ar refrigerado pode ser classificado como: 

a) bem de consumo durável; b) bem de capital c) bem intangível d) A e B estão corretas 

6 A construção de uma curva de demanda individual leva em conta: 

a)  a renda; b) a influência dos preços dos bens complementares; c) as preferências dos consumidores; d) a influência dos preços dos bens substitutos; e) todas as respostas acima estão corretas 

7 Para uma dada curva de demanda quando há uma queda acentuada no preço, tudo mais constante, deve-se esperar que: 

a) haja um deslocamento para a direita da curva de demanda 

b) haja um aumento da quantidade demandada 

c) haja uma diminuição da quantidade demandada 

d) alternativas a) e b) estão corretas 

e) alternativas a) e b) estão corretas 

8 Uma curva de demanda por um bem normal desloca-se para a esquerda quando: 

a) há uma diminuição da renda b) há um aumento da renda c) há uma queda do preço do bem complementar d) há um aumento no preço do bem substituto 

9 Suponha dois bens de demanda complementar, gasolina e automóveis. Quando ocorre uma diminuição do preço da gasolina, coeteris paribus, necessariamente ocorrerá: 

a) uma queda no preço dos automóveis a gasolina

b) um deslocamento para a esquerda da curva de demanda por automóveis a gasolina 

c) não haverá qualquer mudança na demanda por automóveis a gasolina

d) um deslocamento para a direita da curva de demanda por automóveis a gasolina

10 Suponha dois bens de demanda substituta, manteiga e margarina. Quando ocorre uma diminuição substancial no preço da manteiga, tudo o mais constante, deve-se esperar que a curva de demanda de margarina:

a) desloque-se para a esquerda b) mantenha-se inalterada c) desloque-se para a direita d) mantenha-se inalterada, havendo, entretanto, um aumento no preço da margarina 

11 Uma curva de demanda desloca-se para a esquerda quando: 

a) há um aumento da renda, caso o bem seja inferior 

b) há uma queda no preço de um bem complementar 

c) há uma queda no preço de um bem substituto 

d) as alternativas a) e c) estão corretas 

12 A construção de uma curva de oferta leva em conta: 

a) custos b) tecnologia; c) condições climáticas; d) renda; e) todas as alternativas são verdadeiras 

13 Quando a quantidade demandada supera a quantidade ofertada temos: 

a) excesso de oferta; b) escassez de demanda; c) escassez de oferta; d) equilíbrio 

21 Serviços médicos caracterizam um mercado em: 

a) concorrência perfeita b)concorrência monopolística c)monopólio d) oligopólio 
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� Trade-off pode ser definido como tudo que tem um custo de oportunidade e que é preciso escolher entre alternativas conflitantes.





� A curva também se deslocaria caso os recursos produtivos aumentassem.


� Ver anexo 1.


� Este também é um exemplo de monopólio institucionalizado, pois são oficialmente respaldados por lei.


� Matéria-prima básica para a produção de alumínio.


� Por exemplo, tem-se a Agência Reguladora do Setor Elétrico, ANEEL.


� O duopólio é uma situação específica do oligopólio em que há apenas duas empresas no mercado.
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